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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas 
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão 
ser utilizados para rascunho. 

 

-- PROVA OBJETIVA -- 
 

GRUPO I 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
   

 Questão 1 

 
   

De acordo com a Constituição Federal, compete privativamente à 
União legislar sobre 
 

A trânsito e transporte, populações indígenas e registros 
públicos. 

B orçamento, trânsito e transporte e populações indígenas. 
C educação, registros públicos e populações indígenas. 
D educação, trânsito e transporte e proteção à infância e à 

juventude. 
E orçamento, educação e proteção à infância e à juventude. 
 

   

 Questão 2 

 

Considerando-se a reforma da previdência ocorrida em 2019 e as 
regras constitucionais do regime próprio de previdência social, a 
lei do ente federativo pode prever que o servidor público titular 
de cargo efetivo que tenha completado as exigências para a 
aposentadoria voluntária e opte por permanecer em atividade 
faça jus a um abono de permanência equivalente 
 

A a 30% do valor dos seus vencimentos, por no máximo 5 anos. 
B ao valor da sua contribuição previdenciária, no mínimo e até 

completar a idade mínima para a aposentadoria por idade. 
C ao valor da sua contribuição previdenciária, no máximo e até 

completar a idade para a aposentadoria compulsória. 
D a  30% do valor da sua remuneração, no máximo e até atingir 

65 anos de idade. 
E a 1/3 do valor da sua remuneração, no mínimo e pelo período 

máximo de 10 anos. 
 

   

 Questão 3 

 

Uma Governadora está no fim do seu segundo mandato 
consecutivo no cargo. Considerando-se a posição majoritária e 
atual do Supremo Tribunal Federal e as normas constitucionais 
sobre direitos políticos, é correto afirmar que o cônjuge de 
governadora que esteja no fim de seu segundo mandato 
consecutivo será inelegível 
 

A em todo o território do respectivo estado, salvo se dissolvido 
o vínculo conjugal antes do término do mandato, o que 
afastará a inelegibilidade. 

B apenas para o cargo de governador, ainda que o vínculo 
conjugal se dissolva no curso do mandato. 

C em todo o território do respectivo estado, ainda que o vínculo 
conjugal se dissolva no curso do mandato. 

D para qualquer cargo eletivo nos dois pleitos seguintes, ainda 
que o vínculo conjugal se dissolva no curso do mandato.  

E apenas para os cargos de governador e prefeito, nos dois 
pleitos seguintes, salvo se dissolvido o vínculo conjugal antes 
do término do mandato, o que afastará a inelegibilidade. 

 

   

Questão 4 

 
 

Com base na jurisprudência majoritária e atual do Supremo 

Tribunal Federal relativa à dosimetria da pena na esfera criminal 

e no previsto na Constituição Federal acerca dos direitos e 

garantias fundamentais da carta constitucional, assinale a opção 

correta a respeito do reconhecimento dos maus antecedentes e da 

reincidência. 
 

A Só as condenações penais transitadas em julgado que não 

configurem reincidência são consideradas como maus 

antecedentes, não se aplicando, portanto, aos maus 

antecedentes a limitação do prazo quinquenal contado do 

término do cumprimento da pena. 

B Embora, decorrido o prazo de cinco anos do término do 

cumprimento da pena, o indivíduo não retorne ao status de 

réu primário, para efeitos de dosimetria da pena, ele deixa de 

ser considerado réu de maus antecedentes.  

C As condenações penais, transitadas em julgado ou não, 

podem ser consideradas como maus antecedentes, desde que 

não atingidas pelo prazo quinquenal contado do término do 

cumprimento da pena. 

D As sentenças condenatórias transitadas em julgado são 

consideradas para a reincidência, enquanto as sentenças não 

transitadas em julgado podem ser consideradas somente para 

efeito de maus antecedentes, observado o prazo quinquenal.  

E No período entre o trânsito em julgado da condenação 

criminal e o término do cumprimento da respectiva pena, tal 

sentença condenatória pode ser considerada para efeitos de 

maus antecedentes, mas não de reincidência.  
 

   

 Questão 5  
 

Considerando a doutrina tradicional a respeito do poder 

constituinte derivado, assinale a opção correta. 
 

A São características do poder constituinte derivado a 

inicialidade, a incondicionalidade e a limitação. 

B A Constituição Federal não possui limitações materiais 

explícitas ao poder constituinte derivado. 

C O poder constituinte derivado é inerente às constituições 

rígidas. 

D No âmbito judicial, não se admite o controle de 

constitucionalidade formal do poder constituinte derivado. 

E A Constituição Federal possui limites temporais ao poder 

constituinte derivado, mas não prevê limites circunstanciais. 
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 Questão 6 

 
   

Considerando as disposições da Constituição Federal de 1988 (CF) a 

respeito das funções essenciais à justiça e a jurisprudência do 

STJ e do STF a esse respeito, assinale a opção correta. 
 

A À Defensoria Pública é atribuída a função de promoção dos 

direitos humanos e defesa do regime democrático, com a 

orientação jurídica dos necessitados, sendo cabível, inclusive, 

a celebração de convênios para esse mister constitucional. 

B O fato de Defensoria Pública estadual não possuir 

representação física na cidade de Brasília é critério suficiente 

para que a Defensoria Pública da União assista as partes em 

sede de recurso especial. 

C A CF dispõe que a Defensoria Pública é instituição 

permanente e essencial ao funcionamento da justiça, 

atribuindo-lhe, entre outras, a função de promover a defesa 

dos hipossuficientes em sede judicial, o que inviabiliza, 

portanto, a sua atuação no polo ativo de ação penal. 

D Em caso de excepcional interesse público, as Constituições 

estaduais podem ampliar o limite temporal para exercício do 

direito de opção pela carreira de defensor público previsto no 

artigo 22 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

(ADCT). 

E Constituição estadual pode atribuir foro por prerrogativa de 

função para defensores públicos. 
 

   

 Questão 7 

 
   

À luz do sistema brasileiro de controle de constitucionalidade e 

da jurisprudência do STF, assinale a opção correta. 
 

A As hipóteses legais de impedimento e suspeição se aplicam, 

indistintamente, aos processos objetivo e subjetivo de 

fiscalização de constitucionalidade. 

B O amicus curiae admitido em arguição de descumprimento 

de preceito fundamental (ADPF) tem legitimidade para, no 

andamento do processo, pleitear a concessão de medida 

cautelar. 

C No julgamento de recurso extraordinário repetitivo com 

repercussão geral reconhecida, o quórum exigido para 

modulação dos efeitos da decisão é de dois terços dos 

membros, independentemente de ter havido ou não a 

declaração de inconstitucionalidade da lei ou do ato 

impugnado. 

D O aditamento à petição inicial de ação direta de 

inconstitucionalidade (ADI), com pedido de ampliação do 

objeto da ação, é possível, desde que se proceda a nova 

requisição de manifestações da Advocacia-Geral da União e 

da Procuradoria-Geral da República. 

E O regular processamento de ação direta de 

inconstitucionalidade (ADI) depende da apresentação de 

procuração com poderes específicos pelo advogado signatário 

da petição inicial, não bastando procuração genérica sem a 

indicação da lei ou do ato que se pretende impugnar. 

 

   

Questão 8 

 
 

Considerando as previsões da CF acerca da ordem social e a 

jurisprudência do STF a esse respeito, assinale a opção correta. 
 

A O princípio da reserva do possível justifica a omissão da 

administração pública em não disponibilizar banho quente 

aos detentos nos estabelecimentos prisionais. 

B O Poder Judiciário poderá, em caráter excepcional, 

determinar à administração pública a realização de obras de 

acessibilidade em espaços públicos, para assegurar às pessoas 

com deficiência o exercício de direitos reconhecidos na CF e 

nos instrumentos internacionais de direitos humanos adotados 

pelo Brasil. 

C A educação é direito de todos e dever do Estado, o qual, 

todavia, poderá autorizar o funcionamento de instituições 

privadas de ensino sem que isso o desobrigue do ônus de 

aplicar o percentual mínimo de 30% da receita resultante de 

impostos à manutenção e ao desenvolvimento do ensino. 

D É vedado o repasse de recursos públicos a instituições de 

ensino estranhas à rede pública, ainda que sem finalidade 

lucrativa. 

E Desde que previamente informado ao usuário do serviço 

educacional no momento de realização da matrícula, as 

escolas privadas de ensino básico são autorizadas a cobrar 

valores adicionais em suas mensalidades caso o usuário seja 

pessoa com deficiência. 
 

   

 Questão 9  
 

Tendo em vista a jurisprudência do STF no que se refere à 

relação entre finanças públicas e Defensoria Pública, assinale a 

opção correta. 
 

A Em atendimento ao equilíbrio financeiro e atuarial, é 

constitucional lei que defina requisitos legais diferentes em 

razão do gênero para efeito de outorga de pensão por morte 

de ex-servidores públicos. 

B Na dinâmica orçamentária estadual, o Poder Executivo atua 

apenas como órgão arrecadador dos recursos, não havendo 

espaço para discricionariedade acerca do repasse dos 

duodécimos das verbas destinadas à Defensoria Pública pela 

lei de diretrizes orçamentárias (LDO). 

C Com respaldo na garantia constitucional de que o Estado 

prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos, será constitucional 

lei estadual que atribua à Defensoria Pública do estado o ônus 

de defesa judicial de servidores públicos que eventualmente 

sejam processados civil ou criminalmente em razão do 

regular exercício do cargo. 

D A autonomia funcional e administrativa conferida à 

Defensoria Pública estadual assegura, conforme a CF, a 

gestão dos recursos e de pessoal da instituição, sem, contudo, 

incluir a prerrogativa de formulação da própria proposta 

orçamentária. 

E Será constitucional lei estadual que atribua a governador de 

estado a competência para nomear cargos de chefia na 

estrutura organizacional da Defensoria Pública estadual. 
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DIREITOS HUMANOS 

 Questão 10 

 
   

No que tange à institucionalização dos direitos e das garantias 

fundamentais na Constituição Federal de 1988 (CF), assinale a 

opção correta. 
 

A A CF projeta a construção de um Estado democrático de 

direito em suas três dimensões, a saber: judicialização, 

controle de constitucionalidade e direitos fundamentais. 

B A CF deixou de alinhar-se ao paradigma do pós-guerra, 

aderindo ao direito internacional dos direitos humanos, com o 

objetivo de reaproximar-se da ética e do direito a partir da 

força normativa dos seus princípios, especialmente do 

princípio da dignidade da pessoa humana. 

C Entre os fundamentos que alicerçam o estado democrático de 

direito se incluem a cidadania e a dignidade da pessoa 

humana, o que representa um encontro do princípio 

democrático com os direitos fundamentais, exercendo-se a 

chamada função democratizadora. 

D A CF prevê os objetivos fundamentais do estado democrático 

de direito em rol exaustivo, com a direção programática pela 

qual o país deve ser conduzido, em especial atenção ao 

princípio da dignidade da pessoa humana. 

E Preocupada em consagrar os valores da dignidade e do 

bem-estar da pessoa humana, a CF assegurou apenas a 

dimensão fundamentadora dos valores constitucionais. 
 

   

 Questão 11 

 
   

Segundo a fórmula interpretativa de Peter Habërle para a 

chamada reserva de consistência, em sua aplicação aos direitos 

humanos, a interpretação deve ser 
 

A transparente e sincera, evitando-se a adoção de uma decisão 

prévia e o uso da retórica da dignidade da pessoa humana 

como mera forma de justificação da decisão tomada. 

B abrangente e plural, excluindo-se dados empíricos ou saberes 

não jurídicos, tornando-se útil apenas a participação de 

terceiros, como amici curiae. 

C consistente em sentido estrito e mostrar que os resultados 

práticos da decisão não são compatíveis com os dados 

empíricos apreciados nem com o texto normativo original. 

D coerente e inaplicável a outros temas similares, evitando-se, 

assim, contradições que levem à insegurança jurídica. 

E restrita a determinados segmentos da sociedade, na medida 

em que a hermenêutica dos direitos humanos deve-se dar por 

meio de critérios técnicos, privilegiando-se o papel plural e 

interpretativo dos magistrados. 

 

   

Questão 12 

 
 

No que diz respeito ao direito dos refugiados, assinale a opção 
correta. 
 

A A Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados adotou, 
originariamente, o conceito clássico de refugiado, porém foi 
alterada em 1967, a fim de ampliar esse conceito para incluir, 
além do fundado temor de perseguição, pessoas que 
provenham de países assolados por graves e sistemáticas 
violações de direitos humanos. 

B O Brasil adotou o conceito ampliado de refúgio, 
reconhecendo, além do fundado temor de perseguição por 
determinados motivos, o direito ao refúgio para aqueles que 
deixem o seu país devido a grave e generalizada violação de 
direitos humanos (migration survival). 

C O conceito clássico de refúgio tem por base o fundado temor 
de perseguição, que não necessariamente precisa estar 
vinculado a algum motivo válido, como, por exemplo, a 
perseguição por motivos de opinião política, o que aproxima 
o refúgio do instituto do asilo político. 

D Entre os motivos que justificam o pedido de refúgio por 
fundado termo de perseguição, encontra-se a chamada 
cláusula de abertura, ou seja, o fato de o sujeito pertencer a 
algum grupo social, o que, segundo o Alto Comissariado das 
Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), não pode ser 
identificado por características inatas, impossíveis de serem 
modificadas. 

E Na América Latina, a Declaração de Cartagena adota o 
conceito clássico de refúgio, levando em conta, além do 
fundado temor de perseguição, a situação em que a vida, a 
segurança e a liberdade do sujeito estão ameaçadas por 
violência generalizada, agressão estrangeira, conflitos 
internos, violação maciça e sistemática dos direitos humanos 
ou outras circunstâncias que tenham perturbado gravemente a 
ordem pública. 

 

   

 Questão 13  
 

Acerca do sistema onusiano de proteção dos direitos humanos 
(universal ou global), assinale a opção correta. 
 

A Em 2006, a Comissão de Direitos Humanos foi substituída 
pelo Comitê de Direitos Humanos. 

B O Conselho de Direitos Humanos é órgão vinculado à 
Assembleia Geral das Nações Unidas, porém goza de maior 
autonomia que a Comissão de Direitos Humanos. 

C Um dos mecanismos mais importantes de monitoramento dos 
direitos humanos no sistema universal é a revisão periódica 
universal (RPU), fundada no peer review no âmbito do 
Comitê de Direitos Humanos. 

D O Comitê de Direitos Humanos é órgão vinculado ao Pacto 
de Direitos Civis e Políticos e ao Pacto de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, que compõem o chamado 
bill of rights. 

E Igualmente ao sistema interamericano, o sistema global de 
proteção dos direitos humanos prevê a existência de uma 
corte que será responsável pela apreciação de petições 
individuais e estatais e, enquanto esta não for criada, tal 
função será exercida pela Corte Internacional de Justiça. 
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 Questão 14 

 
   

Considerando o sistema global de proteção dos direitos humanos e 
os instrumentos normativos internacionais, assinale a opção 
correta. 
 

A Desde o fim da Segunda Guerra Mundial, o direito 
internacional dos direitos humanos passou por um processo 
de institucionalização gradativa do sistema protetivo, que 
resultou na ocupação, pelos organismos internacionais, do 
papel primário de proteção dos direitos humanos e no 
reposicionamento dos Estados a um papel secundário e 
complementar nessa tarefa. 

B A Carta das Nações Unidas, à época de sua elaboração, não 
determinou o conceito de direitos humanos e liberdades 
fundamentais, devido à intenção da organização de permitir 
que os Estados-membros dessem, posteriormente, uma 
concreta definição para tais expressões a partir de suas 
restrições culturais e particularidades legislativas. 

C Em consideração ao princípio interpretativo das convenções 
sobre direitos humanos, os Estados nacionais podem ampliar 
a proteção dos direitos humanos em seus sistemas 
domésticos, por meio do princípio pro personae, 
interpretando os tratados e as sentenças internacionais da 
maneira mais favorável possível àquele cujos direitos tenham 
sido violados. 

D Por conta da necessidade de manter a paz e a segurança 
internacionais, a Carta das Nações Unidas preceitua a 
eliminação total do uso da força e da intervenção em assuntos 
internos que dependam essencialmente da jurisdição dos 
Estados nacionais. 

E A Declaração Universal dos Direitos Humanos é o principal 
documento do sistema global de proteção dos direitos 
humanos editado pela Organização das Nações Unidas, sendo 
formal e materialmente obrigatória em razão de tratar da 
opinio juris construída pela comunidade internacional ao 
longo do tempo. 

 

   

 Questão 15 

 
   

Considerando a ordem jurídica internacional e a proteção contra 
violações de direitos humanos, assinale a opção correta. 
 

A O esgotamento dos recursos internos é regra absoluta de 
admissibilidade de denúncias apresentadas à Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos. 

B Ao sujeitar-se à jurisdição da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos, o Brasil fragiliza os mecanismos de 
proteção contra as violações de direitos humanos, haja vista 
as dificuldades ainda existentes para interação institucional 
entre regimes normativos complementares. 

C As normas imperativas de direito internacional geral podem 
ser derrogadas pela superveniência de norma de direito 
internacional de qualquer natureza, desde que esta tenha 
como fundamento convenção internacional. 

D Sentença da Corte Interamericana de Direitos Humanos 
produzirá, somente após a correspondente homologação pelo 
órgão judicial interno, autoridade de coisa julgada 
internacional, com eficácia vinculante e direta aos órgãos da 
administração pública. 

E Os tratados de direitos humanos incorporam obrigações de 
caráter objetivo que transcendem o primado do pacta sunt 

servanda e da reciprocidade estatal para incorporar a noção 
de garantia coletiva e interesse público superior. 

 

   

Questão 16 

 
 

Com relação ao sistema interamericano de proteção dos direitos 
humanos e a instrumentos normativos internacionais, assinale a 
opção correta. 
 

A No contexto pós-Segunda Guerra Mundial, a necessidade de 
uma ação internacional impulsionou a criação de um sistema 
normativo protetivo da pessoa humana, o qual, a despeito do 
seu avanço e da sua consolidação gradativa, ainda não 
possibilita a efetiva responsabilização internacional dos 
Estados quando as instituições pátrias se mostram omissas na 
proteção dos direitos humanos. 

B A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher prevê que as medidas 
especiais adotadas pelos Estados a fim de acelerar a igualdade 
material entre o homem e a mulher terão caráter temporário, 
em razão de serem consideradas discriminatórias. 

C Conforme previsão do Pacto Internacional sobre Direitos 
Civis e Políticos, quando situações excepcionais que 
ameaçam a existência de uma nação são proclamadas 
oficialmente para a comunidade internacional, os 
Estados-partes podem adotar medidas que derroguem a 
totalidade das obrigações constantes do pacto. 

D A violação do direito à propriedade coletiva e à garantia e 
proteção judicial de comunidades indígenas acarretou a 
condenação do Brasil perante a Corte Interamericana de 
Direitos Humanos no caso Povo Indígena Xucuru e Seus 
Membros vs. Brasil, cuja sentença evidenciou a imperiosa 
necessidade de as instituições brasileiras tutelarem e 
assegurarem os direitos dos povos tradicionais e originários. 

E O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos prevê, 
em sua cláusula geral, que os Estados signatários se 
comprometem a adotar medidas, até o máximo dos recursos 
de que disponham, para progressivamente obter, por todos os 
meios apropriados, inclusive pela adoção de medidas 
legislativas, a plena efetividade dos direitos reconhecidos na 
convenção. 

 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO  

 Questão 17  
 

Assinale a opção correta, a respeito da administração indireta. 
 

A É permitida a criação de autarquias por medida provisória, se 
houver urgência em descentralizar o poder estatal e 
formalizar atividades administrativas em caráter emergencial. 

B Os bens de fundação pública que sejam advindos de entes 
privados são considerados bens privados.  

C Agências reguladoras só podem ser criadas na esfera federal. 
D Sociedades de economia mista são, obrigatoriamente, 

organizadas sob a forma de sociedade anônima. 
E A Caixa Econômica Federal e o Banco do Brasil são 

exemplos de empresas públicas. 
 

   

 Questão 18  
 

São modalidades de licitação, conforme a Lei n.º 14.133/2021 
(Nova Lei de Licitações e Contratos), 
 

A pregão, leilão, concorrência, tomada de preços e concurso. 
B pregão, concorrência, concurso, leilão e diálogo competitivo. 
C pregão, concorrência, leilão, tomada de preços e carta-

convite. 
D licitação dispensável, concorrência, leilão e diálogo 

competitivo. 
E concorrência, convite, concurso, consulta e licitação 

inexigível. 
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 Questão 19 

 
   

O governo do estado do Piauí, por meio do Decreto n.º 
20.201/2021, determinou o tombamento do edifício do Sanatório 
Meduna e seu entorno. Acerca desse contexto, com base no 
regramento sobre o tombamento, é correto afirmar que 
 

A o tombamento do imóvel se efetivou com a publicação do 
referido decreto. 

B o ato de tombamento envolve duas fases: uma administrativa, 
outra judicial. 

C a propriedade do imóvel onde está localizado o edifício do 
Sanatório Meduna passou a ser do estado do Piauí. 

D o proprietário do imóvel onde se localiza o Sanatório Meduna 
deve ter sido indenizado. 

E as coisas tombadas não poderão, em caso nenhum, ser 
destruídas, demolidas ou mutiladas. 

 

   

 Questão 20 

 
   

  Durante a prestação de contas de um convênio 
envolvendo o repasse de recursos da União a uma autarquia 
estadual, ficou evidenciada uma falta de natureza formal, da qual 
não resultou dano ao erário. 

Nessa situação hipotética, conforme o que prevê o 
Decreto n.º 6.170/2007, a prestação de contas deve ser 
preferencialmente 
 

A aprovada sem ressalvas. 
B aprovada com ressalvas. 
C suspensa até a retificação do convênio. 
D rejeitada. 
E convertida em tomada de contas especial. 
 

   

 Questão 21 

 
   

Considerando a jurisprudência majoritária do STF a respeito da 
responsabilidade civil do Estado pela morte de detento, assinale a 
opção correta. 
 

A Aplica-se, nesse caso, a teoria do risco integral. 
B O nexo de causalidade só deve ser verificado se a conduta 

estatal for comissiva. 
C Nos casos em que não é possível o Estado agir para evitar a 

morte do detento, rompe-se o nexo de causalidade. 
D A responsabilidade civil estatal somente se submete à teoria 

do risco administrativo nos casos de responsabilidade por 
conduta estatal omissiva. 

E Somente há responsabilidade do Estado pelas condutas 
comissivas, nunca pelas omissivas. 

 

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO  

 Questão 22 

 
   

Integra o salário de contribuição no regime geral de previdência 
social 
 

A o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou 
odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, 
inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, 
óculos, aparelhos ortopédicos, próteses, órteses, despesas 
médico-hospitalares e outras similares. 

B a importância recebida a título de incentivo à demissão. 
C a parcela recebida a título de vale-transporte, ainda que paga 

em dinheiro, na forma da legislação própria. 
D a importância paga ao empregado a título de complementação 

ao valor do auxílio-doença, desde que este direito seja 
extensivo à totalidade dos empregados da empresa. 

E a gratificação natalina (décimo terceiro salário). 

 

   

Questão 23 

 
 

Acerca do sistema de custeio da seguridade social, julgue os itens 

seguintes. 

I É permitida a criação mediante lei ordinária de fontes de 

custeio destinadas a garantir a manutenção ou a expansão da 

seguridade social, além das previstas na Constituição Federal. 

II A Constituição Federal não permite a cobrança de 

contribuições destinadas à seguridade social no mesmo 

exercício financeiro em que seja publicada a lei que as 

instituir ou majorar. 

III São isentas de contribuição para a seguridade social as 

entidades beneficentes de assistência social que atendam às 

exigências estabelecidas em lei. 

IV A Constituição Federal permite a incidência de contribuição 

sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo Regime Geral 

de Previdência Social. 

V A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade 

social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o 

poder público nem dele receber benefícios ou incentivos 

fiscais ou creditícios. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 

B I e III. 

C II e IV. 

D III e V. 

E IV e V. 
 

   

 Questão 24  
 

  Cleide, filha da companheira de Antônio, depois de anos 

trabalhando no sítio da família com a produção de queijos, 

desenvolveu uma receita de sucesso e passou a obter bom lucro 

com a venda do seu queijo artesanal. Cleide, então, comprou o 

sítio ao lado do sítio da sua família, de igual tamanho (um 

módulo rural), para que pudesse aumentar a criação de vacas, 

dispor de mais leite e, consequentemente, aumentar a produção 

de queijo. A família trabalha em regime de economia familiar. 

Cleide está grávida. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A Cleide não é considerada segurada especial em regime de 

economia familiar, uma vez que enteada não entra no rol de 

segurados especiais previsto na Lei n.º 8.213/1991. 

B Os proprietários de áreas com mais de um módulo rural não 

podem ser caracterizados como segurados especiais em 

regime de economia familiar, mesmo que suas propriedades 

sejam exploradas em regime de economia familiar. 

C A contratação de empregados permanentes para ajudar na 

criação das vacas e na produção dos queijos descaracterizaria 

o regime de economia familiar. 

D A contribuição dos segurados especiais em regime de 

economia familiar é individual para cada membro da família. 

E Cleide não terá direito ao salário-maternidade, ainda que 

comprove o exercício da atividade rural nos doze meses 

anteriores ao nascimento do seu filho. 
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 Questão 25 

 
   

  Aldo iniciou seu contrato de trabalho em 1.º de março de 

2021, passando a efetuar suas primeiras contribuições à 

previdência social. Em julho de 2021, Aldo sofreu um acidente 

de moto durante um final de semana em que não trabalhava, 

tendo, por isso, de ficar hospitalizado. No mês seguinte ao 

acidente, enquanto Aldo ainda se encontrava hospitalizado, a sua 

esposa deu entrada em pedido de auxílio-doença em benefício 

dele. Depois de três meses internado no hospital, Aldo faleceu, 

em 15 de outubro de 2021, sem deixar filhos ou pais vivos. 

Nessa situação hipotética, dado o falecimento de Aldo, a sua 

esposa poderá receber do INSS 
 

A o auxílio-doença, na qualidade de sucessora. 

B o salário-família, devido a partir da data do acidente de Aldo. 

C a pensão por morte, a partir da data do óbito de Aldo. 

D o auxílio-acidente. 

E a aposentadoria por invalidez do falecido esposo, na 

qualidade de sucessora. 
 

 

GRUPO II 

DIREITO CIVIL 

 Questão 26 

 
   

De acordo com a classificação dos atos e fatos jurídicos, o dever 

de indenizar terceiro por danos causados em estrito cumprimento 

de dever legal possui a natureza jurídica de 
 

A negócio jurídico. 

B ato unilateral. 

C ato jurídico stricto sensu. 

D ato fato jurídico. 

E fato jurídico stricto sensu. 
 

   

 Questão 27 

 
   

  Alice, brasileira, casou-se no Brasil com Artur, 

estrangeiro, sob o regime da comunhão universal de bens, no ano 

de 2003. O primeiro e atual domicílio do casal é um país da 

Europa. Da união adveio um filho, Joaquim, ainda menor de 

idade, nascido no país do primeiro domicílio do casal. Durante a 

união foram adquiridos dois imóveis: um localizado no Brasil e 

outro localizado em país da América do Norte, além de um 

veículo com registro e em circulação no Brasil. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A Em caso de morte de Artur, a sucessão obedecerá à lei 

brasileira. 

B Em caso de morte de Artur, a lei brasileira regulará a 

capacidade para suceder de Alice. 

C Somente à autoridade judiciária brasileira compete conhecer 

ação relativa aos bens adquiridos por Alice e Artur. 

D O regime de bens do casamento de Alice e Artur foi 

necessariamente convencionado em pacto antinupcial. 

E Em caso de morte de Alice e Artur, a sucessão do veículo 

será regulada pela lei brasileira em benefício de Joaquim, em 

qualquer hipótese. 

 

   

Questão 28 

 
 

Considerando que João e Marcos tenham contraído um 
empréstimo de dinheiro junto a Davi, com a obrigação de pagar-
lhe a dívida toda a prazo certo, assinale a opção correta. 
 

A A propositura de ação por Davi contra João, para pagamento 
da dívida inteira, importaria a renúncia de cobrança da dívida 
a Marcos. 

B Se Marcos pagar parcialmente a dívida e obtiver a remissão 
do restante, João ainda estará obrigado ao pagamento do 
valor integral, abatida apenas a quantia paga. 

C Os juros por atraso no pagamento atribuído a João não 
poderão ser cobrados de Marcos. 

D Marcos poderá requerer em seu benefício a compensação de 
crédito que João possui junto a Davi. 

E Se Davi decidir cobrar de Marcos 50% da dívida contraída, 
sem remir a dívida, ainda poderá cobrar de João a dívida 
inteira. 

 

   

 Questão 29  
 

  Mário comprou de Jane o resultado futuro de uma 
plantação de soja por valor certo, a ser pago na data da entrega. 
Constou também do contrato que Pedro receberia uma 
porcentagem sobre o valor do negócio, devida pela mediação na 
negociação dos contratantes. Geraldo foi fiador de Mário no 
contrato. 

A partir dessa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A A fiança poderia ter sido estipulada verbalmente em comum 
acordo entre Mário, Geraldo e Jane. 

B Se o resultado da plantação não vier a existir, o contrato 
entabulado entre Mário e Jane ficará sem efeito, ainda que 
convencionado se tratar de contrato aleatório. 

C Se, antes da entrega do resultado da plantação, Mário tornar-
se insolvente, Jane poderá requerer a anulação do negócio 
jurídico. 

D Jane poderia ter estipulado, em comum acordo com Geraldo, 
que ele fosse fiador de Mário, mesmo sem seu consentimento. 

E João não terá direito à porcentagem sobre o valor do negócio, 
caso haja arrependimento de Mário e Jane na conclusão do 
negócio jurídico. 

 

   

 Questão 30  
 

  Juliana devia a Paulo R$ 1 mil por serviços prestados. 
Para o pagamento da dívida, e como forma de gratificá-lo, 
Juliana doou-lhe um anel de ouro no valor de R$ 10 mil. 

No que se refere a essa situação hipotética, assinale a opção 
correta. 
 

A Juliana deverá efetivar a doação por escritura pública. 
B Se Paulo for absolutamente incapaz, dispensa-se a aceitação 

por seu representante legal. 
C Juliana poderá disciplinar que o anel será transferido a sua 

filha, em caso de morte de Paulo. 
D Caso Juliana assinale prazo para o aceite e não obtenha 

resposta, será presumido que Paulo aceitou a doação, se 
ciente do prazo estipulado. 

E Juliana poderá, no mesmo ato que se efetivar a doação, 
renunciar a seu direito de revogar a doação por ingratidão. 
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 Questão 31 

 
   

Acerca do direito real de propriedade, julgue os itens seguintes. 

I O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da 
coisa, além do direito de reavê-la do poder de quem quer que 
injustamente a possua ou detenha. 

II A propriedade do solo não abrange a do espaço aéreo e do 
subsolo correspondentes, na altura e na profundidade úteis ao 
seu exercício. 

III A propriedade do solo abrange as jazidas, minas e demais 
recursos minerais. 

IV Aquele que, por dez anos ininterruptos e sem oposição, 
houver estabelecido no imóvel sua moradia habitual, adquire-
lhe a propriedade, independentemente de título e boa-fé. 

Assinale a opção correta. 
 

A Nenhum item está certo. 
B Apenas os itens I e III estão certos. 
C Apenas os itens I e IV estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Apenas os itens II e IV estão certos. 
 

   

 Questão 32 

 
   

A relação de parentesco decorrente da adoção é de 
 

A transversalidade. 
B consanguinidade. 
C afinidade. 
D parentesco civil. 
E colateralidade. 
 

   

 Questão 33 

 
   

O instituto da tutela se aplica a 
 

A maiores incapazes. 
B pródigos. 
C ébrios habituais e viciados em tóxicos. 
D quem não pode exprimir sua vontade. 
E menores cujos pais foram destituídos do poder familiar. 
 

   

 Questão 34 

 
   

A respeito da sucessão, assinale a opção correta. 
 

A O princípio de Saisine dispõe que, aberta a sucessão, a 
herança transmite-se, desde logo, aos herdeiros legítimos e 
testamentários. 

B A realização de inventário extrajudicial prescinde da 
participação de advogado ou defensor público. 

C A sucessão legítima é aquela resultante da vontade ilimitada 
do testador. 

D O processo de sucessão abre-se no domicílio onde o de cujus 
tenha vivido por mais tempo. 

E A preferência para ser nomeado inventariante recai sobre a 
pessoa de confiança do juiz. 

 

   

 Questão 35 

 
   

Acerca do direito de receber e do dever de pagar alimentos, 
assinale a opção correta. 
 

A A redução de alimentos fixados em juízo somente poderá ser 
solicitada após o decurso do primeiro ano a contar da decisão. 

B Os alimentos devem ser fixados na proporção das 
necessidades do reclamante e dos recursos da pessoa 
obrigada. 

C O direito à prestação de alimentos dá-se em linha reta, do 
ascendente para o descendente. 

D A prestação de alimentos limita-se à subsistência de quem os 
pleitear. 

E A obrigação de prestar alimentos é personalíssima, ou seja, 
não se transmite aos herdeiros do devedor. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DIREITO EMPRESARIAL  

Questão 36 

 
 

É possível registrar como marca 
 

A qualquer forma fantasiosa ou figurativa de letra ou algarismo 
isoladamente ou acompanhado por desenho, imagem, figura 
ou símbolo. 

B brasão, armas, medalha e emblema.  
C indicação geográfica. 
D sinal ou expressão empregada apenas como meio de 

propaganda.  
E termo técnico usado na indústria, na ciência e na arte e que 

tenha relação como produto ou serviço a distinguir.  
 

   

 Questão 37 

 
 

No tocante à natureza, à forma de apresentação e aos princípios 
legais das marcas, assinale a opção correta. 
 

A Marca de certificação é aquela usada para identificar produtos 
ou serviços provindos de membros de determinada entidade. 

B Marca coletiva é aquela usada para atestar a conformidade de 
um produto ou serviço com determinadas normas ou 
especificações técnicas.  

C O sinal constituído pela combinação de elementos 
nominativos e figurativos cuja grafia se apresente sob forma 
fantasiosa ou estilizada é considerado marca mista. 

D Marca notoriamente conhecida detém proteção especial em 
todos os ramos de atividade, apresentando-se como exceção 
ao princípio da territorialidade. 

E Marca de alto renome, registrada no Brasil, alcança proteção 
em seu ramo de atividade, apresentando-se como exceção ao 
princípio da especialidade. 

 

   

 Questão 38 

 
 

Considere que Maria seja a representante comercial exclusiva da 
empresa Guaraná Galo e que seja necessário definir as comissões 
nas vendas desse produto que se realizarem dentro do estado do 
Piauí. Nessa situação hipotética, conforme o disposto na Lei n.º 
4.886/1965 sobre a cláusula contratual de exclusividade de zona, 
Maria fará jus às comissões 
 

A sobre todos os negócios por ela fechados, apenas. 
B do representante e do representado, apenas. 
C do representante e de terceiros, apenas. 
D sobre todas as operações de venda de produtos do Guaraná 

Galo no Piauí. 
E sobre todos os seus negócios realizados no Piauí, exceto 

aqueles fechados por preposto da empresa. 
 

   

 Questão 39 

 
 

Conforme a Lei n.º 11.101/2005 e o entendimento do STJ, na 
hipótese de o juiz acolher o pedido de recuperação judicial, 
ocorrerá 
 

A necessariamente a formação de assembleia-geral de credores 
para acompanhar a recuperação judicial até o seu término 
regular, com a aprovação das contas ou a sua convolação em 
falência. 

B a novação dos créditos anteriores ao pedido inseridos no 
plano de recuperação judicial, sem prejuízo das garantias 
oferecidas por fiadores e obrigados regressivamente. 

C a suspensão automática do curso da prescrição e de todas as 
ações e execuções contra o devedor, inclusive aquelas dos 
credores particulares do sócio solidário. 

D a sub-rogação do crédito em recuperação judicial, mas não a  
transferência ao novo credor de todos os direitos e privilégios 
do credor primitivo contra o devedor principal. 

E juízo universal, com vis atractiva, para os créditos anteriores 
e posteriores ao pedido de recuperação judicial. 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL  

 Questão 40 

 
   

Pretendendo deixar clara a natureza de uma relação jurídica 
contratual, o interessado deverá manejar 
 

A tutela de evidência. 
B interpelação judicial. 
C embargos de terceiro. 
D ação monitória. 
E ação declaratória. 
 

   

 Questão 41 

 
   

O pedido de gratuidade da justiça pode ser requerido na 

I inicial. 
II contestação. 
III apelação. 
IV petição de intervenção de terceiro. 
V audiência de instrução e julgamento. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I e III estão certos. 
B Apenas os itens II e IV estão certos. 
C Apenas os itens I, II e V estão certos. 
D Apenas os itens III, IV e V estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

   

 Questão 42 

 
   

De acordo com o STJ, quando a citação é realizada por oficial de 
justiça, o prazo para o defensor público apresentar contestação 
tem início a partir 
 

A do dia útil seguinte à intimação pessoal do defensor público. 
B da remessa dos autos ao órgão da defensoria pública. 
C do recebimento dos autos no órgão da defensoria pública. 
D da juntada do mandado de citação. 
E da intimação pessoal do defensor público. 
 

   

 Questão 43 

 
   

A fixação de calendário para a prática dos atos processuais 
referentes ao processo, de comum acordo pelas partes e pelo juiz, 
 

A dispensa a intimação dos atos com data prevista. 
B deverá ocorrer até a data do saneamento do processo. 
C veda posterior modificação dos prazos compromissados. 
D vinculará apenas as partes. 
E exige a presença do interesse público. 
 

   

 Questão 44 

 
   

A concessão da tutela de urgência de natureza antecipada exige 
 

A abuso do direito de defesa. 
B dispensabilidade de justificação prévia. 
C reversibilidade da decisão. 
D prestação de caução, se a parte não for hipossuficiente. 
E prova documental. 
 

   

 Questão 45 

 
   

Na ação em que houver pedido subsidiário, o valor da causa será 
 

A o da soma dos pedidos. 
B o do pedido de maior valor. 
C o do pedido principal. 
D o da média dos pedidos. 
E o de qualquer dos pedidos. 

 

   

Questão 46 

 
 

Conforme a jurisprudência do STJ referente aos processos nos 
tribunais e aos meios de impugnação das decisões judiciais, 
julgue os seguintes itens. 

I Cabe ação rescisória fundada em violação literal de lei para 
fins de adequar decisão transitada em julgado a posterior 
alteração jurisprudencial decorrente de julgamento de matéria 
repetitiva. 

II O julgamento, por órgão colegiado em tribunal de justiça, de 
embargos de declaração que tenham sido opostos em face de 
decisão monocrática é suficiente ao exaurimento de instância 
para fins de interposição de recurso especial. 

III A instauração do Incidente de Resolução de Demandas 
Repetitivas diretamente no STJ apenas é possível nos casos 
de competência recursal ordinária e de competência originária 
desta Corte, e desde que preenchidos os requisitos previstos 
no CPC para cabimento deste incidente. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item II está certo. 
B Apenas o item III está certo. 
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens I e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

   

 Questão 47  
 

  Determinado indivíduo, hipossuficiente sob o ponto de 
vista econômico, compareceu à defensoria pública e demonstrou, 
por prova documental, em procedimento judicial de cumprimento 
de sentença movido em face de microempresa, ter sofrido 
constrição judicial de bem próprio. Demonstrou, ainda, que a 
constrição decorrera de medida de desconsideração de 
personalidade jurídica, de cujo incidente não participou. 

Nessa hipótese, de acordo com regra expressamente prevista no 
CPC, a medida processual a ser tomada para o desfazimento do 
ato de constrição judicial será o oferecimento de  
 

A impugnação ao cumprimento de sentença. 
B tutela da evidência na forma antecedente. 
C reintegração de posse. 
D embargos de terceiro. 
E oposição. 
 

   

 Questão 48  
 

Com base na legislação processual em vigor, bem como na 
doutrina e na jurisprudência dos tribunais superiores, é correto 
afirmar que a apresentação de reconvenção em tutela coletiva 
 

A é amplamente aceita em toda e qualquer ação coletiva, 
independentemente da qualidade das partes e da natureza do 
direito pleiteado, em homenagem ao princípio constitucional 
da inafastabilidade da jurisdição. 

B se encontra expressamente vedada, porque o CPC determina 
que o réu não pode reconvir ao autor quando este demandar 
em nome de outrem. 

C deve ser rejeitada, porque o ordenamento processual pátrio é 
absolutamente incompatível com qualquer hipótese de ação 
coletiva passiva, seja por via principal, seja por via incidental. 

D somente é possível em sede de ação coletiva de rito ordinário, 
demanda de grupo em que determinada associação atua como 
substituta processual de seus associados.   

E pode ser admitida se constatada a legitimidade das partes,  e 
com fundamento na legislação processual, que autoriza a 
reconvenção em face do substituto, caso a  demanda seja 
conexa com a ação principal. 
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 Questão 49 

 
   

Considere o exame de gratuidade de justiça, pelo magistrado em 
primeiro grau, em 

I decisão de natureza interlocutória que indefere requerimento 
de benefício da gratuidade de justiça. 

II decisão interlocutória que acolhe requerimento de benefício 
da gratuidade de justiça. 

III decisão interlocutória que revoga o benefício da gratuidade 
de justiça concedido anteriormente. 

IV sentença que, além de examinar o mérito, trata expressamente 
de revogação do benefício da gratuidade de justiça. 

Conforme previsão do CPC, cabe recurso de agravo de 
instrumento nas hipóteses indicadas apenas nos itens 
 

A I e III. 
B I e IV. 
C II e IV. 
D II, III e IV. 
E I, II e III. 
 

   

 Questão 50 

 
   

De acordo com STF, é inconstitucional regra prevista na Lei do 
Mandado de Segurança (Lei nº 12.016/2009) que determina 
 

A a impossibilidade de concessão de medida liminar que tenha 
por objeto a compensação de créditos tributários. 

B a ausência de condenação ao pagamento de honorários 
advocatícios em sede de mandado de segurança. 

C a existência de prazo decadencial de cento e vinte dias para a 
interposição da ação mandamental, contados da ciência, pelo 
interessado, do ato impugnado. 

D o não cabimento de mandado de segurança contra ato de 
gestão comercial praticado por administrador de empresa 
pública. 

E que o juiz pode exigir do impetrante caução, fiança ou 
depósito para o provimento da medida cautelar. 

Espaço livre 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRUPO III 

DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS: 
DIREITO DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE, DIREITO DO IDOSO, 
DIREITO DAS PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA, DIREITO DO CONSUMIDOR 
E DIREITO DAS MULHERES 

Questão 51 

 
 

Com o advento do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 

ficou clara a distinção de tratamento que deve ser feita entre a 

condição de infrator e a de desamparo, com vistas a não punir a 

criança e o adolescente tão somente pela sua condição social. 

Com relação a esse assunto, assinale a opção correta. 
 

A As medidas de proteção à criança e ao adolescente podem-se 

aplicar não somente por falta ou abuso dos pais ou 

responsáveis, mas também quando houver omissão ou ação 

da sociedade e do Estado. 

B As crianças e os adolescentes são considerados objetos de 

direitos, mas não sujeitos de direitos. 

C A responsabilidade dos três entes federativos quanto aos 

direitos das crianças e dos adolescentes é solidária, de forma 

que a obrigação de agir não pode ser delegada a somente um 

dos entes nem a outras entidades. 

D O princípio da proteção integral da criança e do adolescente 

surgiu na legislação pátria, pela primeira vez, no ECA, 

representando, assim, um avanço nos sistemas de proteção até 

então aplicados. 

E O ECA aplica-se exclusivamente aos menores de 

dezoito anos de idade. 
 

   

 Questão 52  
 

O artigo 7.º do ECA assegura à criança e ao adolescente o direito 

a um desenvolvimento sadio e harmonioso, bem como o direito 

de serem criados e educados no seio de sua família. No que se 

refere ao poder familiar, assinale a opção correta. 
 

A A falta ou a carência de recursos materiais podem implicar a 

perda ou suspensão do poder familiar, caso não haja 

condições suficientes para a adequada alimentação dos filhos. 

B A perda do poder familiar não rompe o vínculo parental entre 

pais e filhos. 

C A destituição do poder familiar só pode ser requisitada pelo 

Ministério Público ou por parente do menor. 

D O pai ou a mãe que contrair novas núpcias perderá os direitos 

ao poder familiar dos filhos tidos no relacionamento anterior. 

E Mesmo que o pedido de perda ou suspensão do poder familiar 

importe em modificação de guarda, a oitiva da criança ou do 

adolescente é dispensada, a fim de não causar ainda mais 

conflitos com seus genitores. 
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 Questão 53 

 
   

A respeito dos atos infracionais, julgue os itens a seguir. 

I À criança e ao adolescente que praticarem ato infracional 

poderão ser aplicadas tanto medidas de proteção quanto 

medidas socioeducativas. 

II O ato infracional praticado por menor de idade é considerado 

infração penal, porém o menor não é processado 

criminalmente, por ser considerado inimputável, sob a ótica 

da Constituição Federal de 1988. 

III As medidas socioeducativas não são consideradas penas, pois 

sua finalidade é pedagógica e de transformação da realidade 

do infrator. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item II está certo. 

C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

   

 Questão 54 

 
   

O pagamento de alimentos tem a finalidade de proporcionar os 

recursos necessários a quem não pode provê-los por si só, como 

uma prestação que visa servir às necessidades vitais. No que se 

refere aos alimentos a serem pagos aos idosos, assinale a opção 

correta. 
 

A A Constituição Federal de 1988 prevê a obrigação dos pais de 

assistir seus filhos menores, mas é silente com relação à 

obrigação dos filhos em prestarem alimentos aos próprios 

pais. 

B De acordo com o princípio da solidariedade familiar, deverá 

ser analisado se a pessoa idosa cumpriu seu papel decorrente 

da função parental, para que, então, possam ser consideradas 

a recíproca e mútua colaboração e a obrigação de pagamento 

de alimentos pelos filhos. 

C As transações relativas a alimentos poderão ser celebradas 

perante promotor de justiça ou defensor público somente em 

juízo. 

D O Estatuto do Idoso estabelece a natureza solidária da 

obrigação de prestar alimentos, portanto, caso somente um 

dos filhos figure no polo passivo de demanda judicial relativa 

a pagamento de alimentos ao seu pai idoso, esse filho poderá 

chamar os irmãos à lide, para que compartilhem eventual 

condenação. 

E A pessoa idosa deve, na cobrança de alimentos, obedecer à 

ordem prevista no Código Civil, buscando primeiramente o 

cumprimento pelos mais próximos em grau. 

 

   

Questão 55 

 
 

O acelerado processo de envelhecimento da sociedade brasileira 
tem acontecido em meio a sérias dificuldades de expansão do 
sistema de proteção social para todos os grupos etários, em 
particular para os idosos. Com relação ao direito à saúde nesse 
contexto, julgue os próximos itens. 

I A finalidade primordial da Política Nacional de Saúde da 
Pessoa Idosa é recuperar, manter e promover a autonomia e a 
independência dos indivíduos idosos, direcionando medidas 
coletivas e individuais de saúde para esse fim, em 
consonância com os princípios e as diretrizes do Sistema 
Único de Saúde. 

II O poder público tem a obrigação de fornecer medicamentos 
necessários à recuperação e à reabilitação da saúde da pessoa 
idosa, mas o custeio e a entrega de insumos como órteses e 
próteses devem ser objeto de deliberação pelo município 
onde reside o idoso que deles necessite. 

III É vedada por lei e por jurisprudência consolidada a 
discriminação de idoso nos planos de saúde pela cobrança de 
valores diferenciados em razão da idade. 

Assinale a opção correta. 
 

A Nenhum item está certo. 
B Apenas o item I está certo. 
C Apenas o item III está certo. 
D Apenas os itens I e II estão certos. 
E Apenas os itens II e III estão certos. 
 

   

Questão 56 

 
 

Sabendo que a Política Nacional do Idoso objetiva assegurar os 
direitos sociais da pessoa idosa, criando condições para 
promover sua autonomia, integração e participação efetiva na 
sociedade, julgue os itens a seguir. 

I O programa de residência temporária visa à internação, por 
prazo indeterminado, em local público ou privado, da pessoa 
idosa que requeira cuidados biopsicossociais sistematizados. 

II O programa denominado família natural prevê o atendimento 
do idoso pela própria família, com vistas à manutenção da sua 
autonomia e à sua permanência no próprio domicílio, 
preservando-se o vínculo familiar e de vizinhança. 

III É princípio da Política Nacional do Idoso o dever do Estado 
de assegurar todos os direitos de cidadania à pessoa idosa, 
cabendo à família uma atuação subsidiária quanto às áreas 
não cobertas pelo poder público. 

IV O direito de prioridade confere uma série de garantias aos 
idosos, mas não lhes permite a antecipação do crédito 
humanitário previsto no artigo 100 da Constituição Federal de 
1988, pois esse deve observar a ordem de pagamento de 
precatórios definida em lei. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas o item III está certo. 
D Apenas os itens I e IV estão certos. 
E Apenas os itens II, III e IV estão certos. 
 

   

Questão 57 

 
 

A Resolução CNJ n.º 401/2021 determina a adoção, com 
urgência, de medidas apropriadas para eliminar e prevenir 
quaisquer barreiras urbanísticas ou arquitetônicas, de mobiliários, 
de acesso a transportes, nas comunicações e na informação, 
atitudinais ou tecnológicas, visando garantir o direito à 
 

A cidadania. 
B liberdade. 
C dignidade. 
D igualdade. 
E segurança. 
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 Questão 58 

 
   

Aquele que não prover as necessidades básicas de pessoa com 
deficiência, quando assim obrigado por lei ou mandado, estará 
sujeito à pena de 
 

A detenção e multa, se a pessoa tiver sofrido danos. 
B detenção, ainda que a pessoa não tenha sofrido danos. 
C reclusão, desde que seja reincidente. 
D reclusão e multa. 
E detenção, se for réu primário. 
 

   

 Questão 59 

 
   

A possibilidade e condição de alcance para utilização, com 
segurança e autonomia, de equipamentos urbanos pela pessoa 
com mobilidade reduzida consiste no conceito de 
 

A ajuda técnica. 
B acessibilidade. 
C mobiliário urbano. 
D tecnologia assistiva. 
E elemento de urbanização. 
 

   

 Questão 60 

 
   

O Código de Defesa do Consumidor (CDC) concebeu sistemas 
distintos para o vício e para o fato, identificando a distinção entre 
ambos nas suas consequências ao consumidor. A respeito desse 
tema, assinale a opção correta. 
 

A O fato do produto equivale a um defeito, mesmo que cause 
apenas o mau funcionamento do produto. 

B O CDC estabelece, para a ação contra vício do produto, o 
prazo prescricional de trinta ou noventa dias, enquanto, para a 
ação contra fato do produto, esse prazo é de cinco anos. 

C Se um defeito gera danos morais, ele deixa de ser considerado 
vício e passa a ser considerado um fato. 

D O vício do produto de que trata o CDC equivale ao vício 
tratado no Código Civil, sendo o mesmo o prazo para 
reclamação de ambos. 

E Ao verificar fato do produto, o consumidor pode demandar o 
comerciante e, subsidiariamente, o fabricante, a fim de ser 
ressarcido pelos danos que lhe tenham sido causados. 

 

   

 Questão 61 

 
   

No que se refere a contratos bancários, assinale a opção correta. 
 

A As instituições financeiras respondem objetivamente pelos 
danos gerados por fortuito interno, relativos a fraudes e 
delitos praticados por terceiros no âmbito das operações 
bancárias.   

B O CDC estipula como infração administrativa a utilização de 
constrangimento, físico ou moral, na cobrança de dívidas. 

C Admite-se a revisão das taxas de juros contratuais sempre que 
o consumidor se encontrar em situação de vulnerabilidade, 
como no caso de perda superveniente de seu emprego. 

D O usuário do sistema bancário que utilizar os valores lá 
depositados para o pagamento de serviço de terceiros não 
poderá ser considerado consumidor da instituição financeira. 

E A inscrição no cadastro de inadimplentes pode ser mantida 
pelo tempo em que perdurar a dívida. 

 

   

Questão 62 

 
 

Com relação à defesa do consumidor, julgue os itens a seguir. 

I A Defensoria Pública é legitimada para propor ação civil 
pública apenas caso o grupo de beneficiados seja 
hipossuficiente economicamente. 

II O Sistema Nacional de Defesa do Consumidor inclui 
PROCON, Ministério Público, Defensoria Pública, delegacias 
de defesa do consumidor, juizados especiais cíveis e 
organizações civis de defesa do consumidor. 

III O PROCON possui legitimidade ampla para agir frente aos 
órgãos reguladores, podendo aplicar sanções administrativas. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos.  
E Todos os itens estão certos. 
 

   

 Questão 63  
 

Com relação às medidas de assistência à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar previstas pela Lei Maria da Penha, 
julgue os itens a seguir. 

I Nessa situação, a mulher tem prioridade para matricular seus 
dependentes em instituição de educação básica mais próxima 
de seu domicílio, ou transferi-los para essa instituição, desde 
que constatada a existência de vaga, mediante a apresentação 
dos documentos comprobatórios do registro da ocorrência 
policial ou do processo de violência doméstica e familiar em 
curso. 

II O juiz assegurará à mulher nessa situação, para preservar sua 
integridade física e psicológica, a manutenção do vínculo 
trabalhista, quando necessário o afastamento do local de 
trabalho, por até seis meses. 

III Serão ressarcidos pelo agressor os custos com dispositivos de 
segurança destinados ao uso em caso de perigo iminente e 
disponibilizados para o monitoramento das vítimas de 
violência doméstica ou familiar amparadas por medidas 
protetivas. 

IV O juiz determinará, sem prazo definido, a inclusão da mulher 
vítima de violência doméstica e familiar no cadastro de 
programas assistenciais do governo federal, estadual e 
municipal. 

V No atendimento à mulher vítima de violência doméstica e 
familiar, a autoridade policial deverá, entre outras 
providências, informar à ofendida os direitos a ela conferidos 
pela Lei Maria da Penha e os serviços disponíveis, inclusive 
os de assistência judiciária para eventual ajuizamento, perante 
o juízo competente, de ação de separação judicial, de 
divórcio, de anulação de casamento ou de dissolução de união 
estável. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I, II e III. 
B I, III e IV. 
C I, IV e V. 
D II, III e V. 
E II, IV e V. 
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 Questão 64 

 
   

Considerando a Convenção de Belém do Pará (Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 
contra a Mulher), que estabeleceu as bases para a formalização 
da Lei Maria da Penha, assinale a opção correta. 
 

A Essa convenção firmou o entendimento de que a violência 
contra a mulher constitui violação dos direitos humanos e das 
liberdades fundamentais, mas não convencionou, de forma 
expressa, que os Estados-partes deveriam adotar medidas 
destinadas a modificar os padrões sociais e culturais de 
conduta de homens e mulheres, a fim de combater 
preconceitos e costumes e todas as outras práticas baseadas 
na premissa da inferioridade ou superioridade de qualquer 
dos gêneros. 

B Para o atendimento dos deveres estipulados pela convenção 
em questão, os Estados-partes devem levar em conta somente 
a situação geral de violência contra a mulher, 
independentemente de a violência ter sido praticada em razão 
da raça, origem étnica ou condição social da vítima. 

C Apenas órgãos governamentais e associações de defesa dos 
direitos da mulher ou dos direitos humanos poderão 
apresentar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
petições referentes a denúncias ou queixas de que um dos 
Estados-partes tenha violado o artigo dessa Convenção que 
estabelece os deveres dos Estados-partes. 

D Em seu texto, essa convenção restringiu-se à violência contra 
a mulher ocorrida no âmbito da família ou unidade 
doméstica, independentemente de o agressor compartilhar ou 
ter compartilhado a sua residência, incluindo-se, entre outras 
formas, estupro, maus-tratos e abuso sexual. 

E A fim de proteger o direito de toda mulher a uma vida livre 
de violência, os Estados-partes dessa convenção devem 
incluir, nos relatórios nacionais à Comissão Interamericana 
de Mulheres, informações sobre as medidas adotadas para 
prevenir e erradicar a violência contra a mulher, para prestar 
assistência à mulher afetada pela violência, bem como sobre 
as dificuldades que observarem na aplicação de tais medidas 
e os fatores que contribuam para a violência contra a mulher. 

 

   

 Questão 65 

 
   

Considerando as disposições da Lei n.º 11.770/2008, que criou o 
Programa Empresa Cidadã, julgue os próximos itens. 

I A prorrogação da licença-maternidade, prevista pela 
Lei n.º 11.770/2008, é de caráter obrigatório, extensível a 
qualquer empresa. 

II A Lei n.º 11.770/2008 prevê a possibilidade de prorrogação 
da licença-maternidade por mais 60 dias e a prorrogação da 
licença-paternidade por mais 25 dias. 

III A prorrogação da licença-maternidade ou 
licença-paternidade, prevista pela Lei n.º 11.770/2008, deverá 
ser garantida, na mesma proporção, à empregada e ao 
empregado que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de 
adoção de criança. 

IV A remuneração da empregada ou do empregado relativa aos 
dias de prorrogação de sua licença-maternidade ou 
licença-paternidade, conforme a Lei n.º 11.740/2008, deverá 
ser paga pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 

V A Lei n.º 11.740/2008 autoriza a administração pública, 
direta, indireta e fundacional, a instituir programa que garanta 
prorrogação da licença-maternidade para suas servidoras. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e IV. 
B III e V. 
C I, II e III. 
D I, II, IV e V. 
E II, III, IV e V. 
 

 

FILOSOFIA DO DIREITO E 
SOCIOLOGIA JURÍDICA  

Questão 66 

 
 

Acerca da definição de regras e princípios e da crítica do 

positivismo jurídico, assinale a opção correta. 
 

A Após a Segunda Guerra Mundial um movimento de 

questionamento ao positivismo jurídico culminou na ideia de 

uma teoria dos direitos fundamentais em que conflito de 

princípios seria resolvido com a supremacia do princípio do 

Estado de direito. 

B Regras e princípios desempenham a mesma função no que diz 

respeito à segurança jurídica e à justiça do caso concreto. 

C Os princípios são hierarquicamente inferiores às regras e 

somente podem ser utilizados diante da inexistência destas. 

D Princípios são relatos objetivos, descritivos de determinadas 

condutas e aplicáveis a um conjunto delimitado de situações. 

E A aplicação de uma regra se dá na modalidade tudo ou nada, 

ou ela regula a matéria em sua inteireza ou é descumprida. 
 

   

 Questão 67  

Com relação ao debate na filosofia do direito entre Hebert Hart e 

Ronald Dworkin, assinale a opção correta. 
 

A Para Hart, os deveres jurídicos são criados por regras sociais, 

que ganham normatividade por meio de seu reconhecimento 

social, da seriedade da pressão social que as apoie. 

B Dworkin considera que regras têm caráter vinculativo à 

decisão jurisdicional e que princípios dependem da análise 

discricionária do julgador. 

C Hart rejeita a premissa dworkiniana de que a teoria do direito 

deve ser descritiva. 

D Para Hart, o direito está dado na realidade social, e a 

linguagem tem papel acessório. 

E Para o positivismo de Dworkin, quando a aplicação das 

regras é duvidosa, ou quando o caso simplesmente não é 

contemplado por elas, a decisão judicial discricionária cria de 

certa forma, novo elemento de legislação. 
 

   

 Questão 68  
 

No que diz respeito à interpretação do direito e seus métodos, 

assinale a opção correta. 
 

A O método de interpretação gramatical é o método por 

excelência quando se trata de regras. 

B A interpretação sistemática diz respeito à observação das 

normas constantes em um ramo específico do direito para 

que, nesse ramo, não se contradigam. 

C O debate sobre originalismo na interpretação constitucional 

nasceu na Europa, a partir de intérpretes no sistema da União 

Europeia. 

D No caso da interpretação da Anistia no Brasil, o debate sobre 

originalismo foi desconsiderado. 

E No Brasil, a interpretação original do constituinte já foi 

reivindicada pelo Supremo Tribunal Federal em casos como o 

mandado de injunção e do crime de racismo. 
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 Questão 69 

 
   

Acerca das teorias marxistas, positivistas e historicistas e de 
questões relativas ao direito estatal e extraestatal, assinale a 
opção correta. 
 

A O positivismo na sociologia conduz a uma visão da sociedade 
como um todo harmônico em que o direito não é necessário. 

B Para os marxistas, como Roberto Lyra Filho, o direito é fruto 
da dialética entre classes e grupos sociais na luta pela 
hegemonia na sociedade. 

C O positivismo na sociologia foca no estudo dos indivíduos 
porque os percebe como seres livres e construtores dos fatos 
sociais. 

D É unânime entre os autores marxistas a ideia de que o direito 
deve ser eliminado, porque garante a existência do modo de 
produção capitalista. 

E O historicismo racionalista é teoria derivada dos estudos de 
Karl Marx. 

 

   

 Questão 70 

 
   

Acerca da função simbólica do Direito e da Eficácia do Direito e 
legitimidade da ordem jurídica, assinale a opção correta. 
 

A A contrariedade à política de cotas e de popularização de 
espaços como aeroportos baseada em argumentos 
meritocráticos são exemplo de defesa de capital simbólico 
pelas classes dominadas. 

B Para Foucault, o campo do Direito não é autônomo e 
independente das pressões sociais como em Kelsen, mas 
também não se submete, como no marxismo estruturalista, de 
forma inexorável ao poder econômico a partir da ideologia, 
mas o Direito constitui-se como um universo social 
relativamente independente em relação a pressões externas. 

C Em Kelsen, a legitimidade do direito encontra-se fora da 
norma jurídica. 

D A convenção social, em Weber, depende da existência da 
norma jurídica para se ver praticada. 

E Em Foucault, a explicação para a legitimidade do direito não 
está na busca por justiça, mas se encontra em um poder 
disciplinar que se encontra desde a família, passando pela 
escola, até chegar à prisão. 

Espaço livre 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PRINCÍPIOS E ATRIBUIÇÕES 
INSTITUCIONAIS DA DEFENSORIA 

PÚBLICA, LEI COMPLEMENTAR FEDERAL 
N.º 80/1994, LEI COMPLEMENTAR 

ESTADUAL N.º 59/2005 E NORMATIVAS 
INTERNAS APROVADAS PELO CONSELHO 
SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO 

ESTADO DO PIAUÍ  

Questão 71 

 
 

Considerando que, por ocasião de uma audiência judicial, 
determinado defensor público do estado do Piauí, com atuação 
em favor de uma das partes processuais, tenha entendido pela 
arguição de hipótese de suspeição, assinale a opção correta à luz 
da Resolução CSDPE nº 31/2012.  
 

A Nessa hipótese, deve ser informado ao magistrado que 
presidir o feito para que conste em ata e o defensor público 
deve requerer a suspensão do ato processual ou a designação 
de outra data para realizá-lo. 

B Em caso de arguição de suspeição por motivo íntimo, o 
defensor público estará dispensado de declinar 
minuciosamente ao defensor público-geral as razões da sua 
suspeição. 

C Em caso de indeferimento, pelo defensor público-geral, da 
arguição de suspeição, caberá recurso hierárquico ao 
Corregedor-Geral. 

D Indeferido o pleito de arguição de suspeição por motivo 
íntimo, o defensor natural não voltará a ter a atribuição 
referente ao objeto da arguição, devendo-se encaminhar a 
situação ao seu substituto legal. 

E Em caso de deferimento do pleito de suspeição, determinada 
a substituição, não pode o substituto indicar um feito ou 
patrocínio de interesses de assistidos a ser distribuído para o 
defensor substituído como forma de compensação. 

 

   

 Questão 72  
 

Com relação aos direitos, deveres e prerrogativas dos membros 
da Defensoria Pública do Estado do Piauí (DPE/PI), assinale a 
opção correta.  
 

A Os membros da DPE/PI possuem a prerrogativa legal de não 
ser preso, senão por ordem judicial escrita, salvo em 
flagrante, devendo a autoridade, em qualquer circunstância, 
fazer imediata comunicação ao corregedor-geral. 

B Os membros da DPE/PI podem deixar de patrocinar ação 
quando manifestamente incabível ou inconveniente aos 
interesses da parte sob seu patrocínio, devendo o fato ser 
comunicado ao corregedor-geral, com as razões de seu 
proceder. 

C A fixação de residência na sede de seu órgão de atuação não 
constitui dever funcional dos membros da DPE/PI. 

D Os membros da DPE/PI possuem a prerrogativa de receber 
intimação pessoal em qualquer processo ou grau de 
jurisdição, salvo na esfera administrativa, contando-se-lhe em 
dobro todos os prazos. 

E Nos termos das disposições constitucionais e legais, são 
assegurados aos membros da DPE/PI direitos, garantias e 
prerrogativas concedidos aos advogados em geral. 
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 Questão 73 

 
   

De acordo com a Lei Complementar n.º 80/1994, as funções 

institucionais da Defensoria Pública incluem 

I convocar audiências públicas para discutir matérias 

relacionadas às suas funções institucionais. 

II executar e receber as verbas sucumbenciais decorrentes de 

sua atuação, exceto quando devidas pelo ente público ao qual 

pertença, direcionando-as a fundos geridos pela Defensoria 

Pública e destinados, exclusivamente, ao aparelhamento da 

Defensoria Pública e à capacitação profissional de seus 

membros e servidores. 

III acompanhar inquérito policial, inclusive com a comunicação 

imediata da prisão em flagrante pela autoridade policial, 

quando o preso não constituir advogado. 

IV prestar orientação jurídica e exercer a defesa apenas dos 

reconhecidos como necessitados financeiramente, em todos 

os graus. 

V promover a difusão e a conscientização dos direitos humanos, 

da cidadania e do ordenamento jurídico. 

Estão certos apenas os itens 
 

A II e V. 

B III e IV. 

C I, III e V. 

D I, II, III e IV. 

E I, II, IV e V. 
 

   

 Questão 74 

 
   

Nos termos da Lei Complementar n.º 59/2005 do estado do Piauí, 

compete ao defensor público-geral 

I aplicar a membros da Defensoria Pública do Estado do Piauí, 

na forma da lei, sanções disciplinares, inclusive as de 

demissão e cassação de aposentadoria. 

II dirimir conflitos e dúvidas de atribuições entre órgãos de 

execução da Defensoria Pública do Estado do Piauí. 

III organizar o concurso para provimento de cargos na carreira 

da Defensoria Pública do Estado do Piauí. 

IV informar, conscientizar e motivar a população carente, até 

mesmo por intermédio dos diferentes meios de comunicação, 

a respeito de seus direitos e suas garantias fundamentais. 

V manifestar-se pela confirmação ou não na carreira do 

defensor público de 1.ª categoria, ao final do estágio 

probatório deste. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e III. 

B II e IV. 

C II, III e V. 

D I, II, IV e V. 

E I, III, IV e V. 

 

   

Questão 75 

 
 

Acerca das prerrogativas e dos deveres dos membros da 
Defensoria Pública estadual, julgue os itens a seguir, com base na 
Lei Complementar n.º 80/1994. 

I É prerrogativa do defensor público comunicar-se, pessoal e 
reservadamente, com seus assistidos, ainda quando estes se 
acharem presos ou detidos, mesmo incomunicáveis, tendo 
livre ingresso em estabelecimentos policiais, prisionais e de 
internação coletiva, mediante prévio agendamento. 

II O defensor público não pode ser preso, senão por ordem 
judicial escrita, salvo em flagrante de crime inafiançável, 
caso em que a autoridade fará imediata comunicação ao 
defensor público-geral. 

III É prerrogativa do defensor público ser recolhido à prisão 
especial ou à sala especial de Estado-maior, com direito a 
privacidade, e, após sentença condenatória transitada em 
julgado, ser recolhido em dependência separada, no 
estabelecimento em que tiver de ser cumprida a pena. 

IV É vedado ao defensor público exercer atividade político-
partidária enquanto atuar junto à justiça eleitoral. 

V Defensor público não pode exercer o comércio ou participar 
de sociedade comercial, em nenhuma hipótese. 

Estão certos apenas os itens 
 

A III e IV. 
B IV e V. 
C I, II e III. 
D I, II, III e V. 
E I, II, IV e V. 

Espaço livre 
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GRUPO IV 

DIREITO PENAL  

 Questão 76 

 
   

  Fernando estava sentado no banco de uma praça, jogando 

dominó quando visualizou uma pessoa com capacete e viseira 

escura fechada e que gesticulava, dando mostras de irritação. De 

repente, essa pessoa correu em sua direção e Fernando, 

acreditando que seria atacado, precipitadamente, pegou uma 

pedra e arremessou contra o desconhecido. Devido a sua má 

pontaria, Fernando errou o homem e acertou uma criança, que 

passava pelo local. A criança faleceu em decorrência da pedrada. 

Nesse momento, o homem tirou o capacete e Fernando o 

reconheceu. Era Roberto, seu primo. Como não se viam há muito 

tempo, Roberto queria apenas lhe dar um abraço acalorado 

quando correu em sua direção.  

Considerando o disposto no Código Penal, assinale a opção 

correta, acerca da situação hipotética apresentada. 

 

A Fernando será isento de pena, pois, em aberratio ictus, agiu 

em legítima defesa putativa escusável, apta a excluir a 

potencial consciência sobre a ilicitude do fato determinada 

pela teoria limitada da culpabilidade. 

B Fernando, em aberratio ictus, poderá ser responsabilizado 

pelo homicídio culposo, com pena diminuída de um sexto a 

um terço, pois agiu em legítima defesa putativa, em razão do 

erro profano inescusável indireto, verificada pela teoria do 

erro orientada às consequências. 

C Fernando, em aberratio criminis, poderá ser responsabilizado 

pelo homicídio culposo com pena minorada, pois agiu em 

erro de tipo essencial escusável, incidindo-se a teoria 

extremada da culpabilidade. 

D Fernando, em aberratio ictus, não poderá ser 

responsabilizado penalmente, pois agiu em legítima defesa 

putativa, diante do erro profano escusável indireto, com 

incidência da teoria dos elementos negativos do tipo. 

E Fernando, em aberratio ictus, poderá ser responsabilizado 

pelo homicídio culposo, diante do erro de tipo permissivo 

vencível, que exclui o dolo, mas não a culpa, em atenção à 

teoria limitada da culpabilidade.  

 

   

Questão 77 

 
 

  Wilson, por meio de telefone celular, enviou uma 
mensagem para um número desconhecido ofertando falso 
empréstimo a juros baixos. Em 5 de junho de 2021, foi 
respondido por Alexandre, de 64 anos de idade, que se interessou 
pela oferta. Para concretizar o empréstimo, Wilson solicitou os 
dados pessoais e bancários de Alexandre, com senhas, além de 
um depósito inicial de mil reais. Diante da oferta, Alexandre 
repassou todas as informações por mensagens e realizou o 
depósito. Para sua surpresa, no mesmo dia, Alexandre observou, 
em sua conta bancária, um empréstimo consignado, no valor de 
R$ 12.000,00, bem como uma transferência para uma terceira 
pessoa, mediante PIX, no valor de R$ 13.145,00, o que deixou 
sua conta negativada em R$ 1.145,00. Após esse evento, Wilson 
não respondeu aos contatos de Alexandre. Com as investigações 
policiais, confirmou-se a autoria e a existência do delito.  

Diante dessa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A Ao induzir Alexandre em erro para obter vantagem ilícita, 
Wilson praticou o crime de estelionato, para o qual a pena 
prevista é de reclusão de 1 a 5 anos e multa; nessa situação, é 
indispensável a representação da vítima. 

B Wilson praticou o crime de furto mediante fraude, com 
reclusão de 2 a 8 anos e multa, ao subtrair coisa alheia móvel, 
mediante engano; nessa situação, é desnecessária a 
representação da vítima. 

C Wilson praticou o crime de estelionato simples, com 
majorante de 1/3 ao dobro; nessa situação, é indispensável a 
representação da vítima. 

D Wilson praticou crime de fraude eletrônica, com pena de 
reclusão de 4 a 8 anos e multa, majorada de 1/3 ao dobro; 
nessa situação, é indispensável a representação da vítima. 

E Wilson praticou crime de fraude eletrônica, com pena de 
reclusão de 4 a 8 anos e multa, com majorante de 1/3 ao 
dobro; nessa situação, é dispensável a representação da 
vítima. 

Espaço livre 
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 Questão 78 

 
   

  Michel, após embriagar-se, dirigiu seu veículo na via 

pública de uma zona rural, por cerca de 300 metros, no percurso 

entre o bar e sua casa. No meio do caminho, a Polícia Militar o 

parou e constatou que ele dirigia o veículo sob o efeito de álcool. 

Michel apresentou a CNH aos policiais e foi preso em flagrante 

delito de embriaguez ao volante. O trecho percorrido era esmo e, 

por isso, não houve perigo a nenhum bem jurídico. 

Considerando essa situação hipotética e as teorias do nexo 

causal, independentemente da teoria adotada pelo ordenamento 

jurídico brasileiro, assinale a opção correta. 
 

A É correto afirmar que, segundo a teoria da imputação objetiva 

do resultado, na acepção funcional-sistêmica, Michael deve 

ser penalmente responsabilizado, pois sua conduta violou as 

expectativas sociais para a causação do resultado jurídico, 

sendo desnecessário o resultado naturalístico. 

B A teoria da causalidade adequada, de Johannes Von Kries, ao 

adotar o conceito de causalidade natural, distinta da 

causalidade jurídica, dispensa as causas imprevisíveis ou 

anômalas, de modo a fazer com que a conduta de Michael se 

amolde ao tipo penal incriminador, por ter sido previsível e 

evitável, independentemente da existência do resultado 

material. 

C É correto afirmar que, segundo a teoria da condição INUS, de 

John L. Mackie, Michael realizou, nas circunstâncias, uma 

conduta tipicamente punível, pois a subsunção do fato é 

realizada com base na causa mais suficiente e necessária, 

dentre as demais, sendo prescindível a procura de outras 

causas e do resultado para a ligação da tipicidade e autoria. 

D É correto afirmar que, segundo a teoria da imputação 

objetiva, na perspectiva funcional-teleológica, que abandona 

a conditio sine qua non, a conduta de Michael deveria ser um 

indiferente penal, pois, diante da prognose póstuma objetiva, 

não houve efetivo incremento do risco proibido, pois tolerado 

pela sociedade.  

E A teoria da conditio sine qua non, reformulada por 

Maximiliam Von Buri, por exigir a investigação da cadeia 

causal antecedente ao resultado, mas apta para a sua 

ocorrência, incluindo-se a análise da causa juridicamente 

relevante, não incide para explicar a conduta de Michael, 

diante da inexistência de resultado naturalístico. 

 

   

Questão 79 

 
 

  Em 2 de abril de 2020, ao chegar em casa, Nilton, de 
20 anos de idade, ameaçou sua esposa Maria, de 19 anos de 
idade, de causar-lhe mal injusto e grave, dizendo-lhe que iria 
matá-la. Após a representação da vítima, em 26 de abril de 2020, 
Nilton foi denunciado pelo crime de ameaça em situação de 
violência doméstica. A denúncia foi recebida no mesmo dia, 
ocasião em que se determinou a citação do réu. Citado, Nilton 
apresentou resposta à acusação, tendo-se designado audiência de 
instrução em julgamento para o dia 17 de novembro de 2021. 
Nessa data, durante a oitiva da vítima, das quatro testemunhas e 
do acusado, foi confirmada por todos a existência do fato e da 
autoria. O fato criminoso foi o único existente no seio familiar e, 
ocorrida a pacificação do lar após o episódio, houve o 
nascimento de um filho. Finda a instrução em audiência e nada 
requerido pelas partes, o Ministério Público requereu oralmente a 
condenação nos termos da denúncia. Em seguida, o defensor 
apresentou seus pedidos.  

Nessa situação, apenas quanto aos aspectos materiais e sob a 
perspectiva da doutrina e da jurisprudência dos tribunais 
superiores, para que se garanta o reconhecimento judicial justo, o 
juiz deve 
 

A condenar Nilton, a pena inferior a 4 anos em regime aberto. 
B reconhecer a atipicidade material do delito, devido ao 

princípio da bagatela imprópria. 
C reconhecer a atipicidade material do delito, devido ao 

princípio da adequação social. 
D reconhecer a extinção da punibilidade pela prescrição da 

pretensão punitiva. 
E reconhecer a atenuante da confissão, ainda que as demais 

provas, por si sós, convençam-no acerca da existência e da 
autoria do delito. 

 

   

 Questão 80  
 

João Paulo, agricultor humilde de 46 anos de idade, foi 
denunciado pelo Ministério Público, com base no artigo 29, §1º, 
III, da Lei nº 9.605/1998, por vender, na feira livre dominical da 
cidade de Picos — PI, cinco aves surucuá-de-barriga-vermelha 
(espécie silvestre comum e não ameaçada de extinção) oriundas 
de um criadouro não autorizado.  

À luz da Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/1998), assinale 
a opção correta, considerando a situação hipotética apresentada. 

I Tendo em vista que se trata de espécie silvestre não ameaçada 
de extinção, o juiz pode, conforme as circunstâncias, deixar 
de aplicar a pena a João Paulo. 

II A pena pode ser aumentada de metade, uma vez que o delito 
foi praticado contra espécie silvestre. 

III O baixo grau de instrução ou escolaridade de João Paulo são 
circunstâncias que atenuam a pena. 

IV O fato de o delito ter sido praticado em um domingo é 
circunstância que agrava a pena. 

V Entre as penas restritivas de direito previstas pela Lei nº 
9.605/1998 inclui-se o recolhimento domiciliar. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 
B I e IV. 
C III e V. 
D II, III e V. 
E III, IV e V. 
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 Questão 81 

 
   

Considerando que a Constituição Federal, em seu artigo 5º, 

inciso XLII, previu que “a prática do racismo constitui crime 

inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos 

termos da lei” e que a Lei nº 7.716/1989, por sua vez, definiu os 

crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor, julgue os 

próximos itens. 

I Embora a Constituição Federal tenha previsto que o crime de 

racismo seja inafiançável, é possível a concessão de liberdade 

provisória sem fiança, em caso de prisão em flagrante. 

II A Lei nº 7.716/1989 prevê que serão punidos os crimes 

resultantes de discriminação ou preconceito de religião. 

III Dada a relevância do bem jurídico tutelado, constitui efeito 

da condenação a perda automática do cargo ou função 

pública, para o servidor público que tenha praticado, no 

exercício de sua função, algum dos delitos previstos na Lei nº 

7.716/1989. 

Assinale a opção correta. 

 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item III está certo. 

C Apenas os itens I e II estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

   

 Questão 82 

 
   

Com base na Lei de Abuso de Autoridade (Lei nº 13.869/2019), 

assinale a opção correta. 

 

A Os delitos previstos na referida lei apenas podem ser 

cometidos por servidor público. 

B Aquele que cumprimento de mandado de busca e apreensão 

domiciliar em entre as 20 horas de um dia e as 6 horas do dia 

seguinte está sujeito a pena prevista na referida lei. 

C A perda do cargo, do mandato ou da função pública não é 

automática, devendo ser declarada motivadamente na 

sentença, e condicionada à ocorrência de reincidência em 

crime de abuso de autoridade. 

D Os crimes previstos na referida lei são de ação penal pública 

condicionada. 

E Deixar de comunicar prisão em flagrante à autoridade 

judiciária no prazo legal constitui crime de abuso de 

autoridade. 

 

   

Questão 83 

 
 

  Nestor apropriou-se da maior parte dos proventos de 

aposentadoria relativos ao mês de abril de 2021 de seu pai, 

Antunes, de 64 anos de idade. Nestor detinha o cartão e a senha 

necessários para o saque do benefício de seu genitor e utilizou o 

valor desviado para a aquisição de um telefone celular para si. O 

cartão e a senha haviam sido fornecidos pelo próprio Antunes 

para facilitar a retirada dos proventos. 

Considerando essa situação hipotética e o disposto na Lei nº 

10.741/2003, assinale a opção correta. 
 

A É vedada a adoção de medidas despenalizadoras previstas na 

Lei dos Juizados Especiais ao autor do delito nessa situação, 

embora a pena máxima privativa de liberdade prevista para a 

conduta não ultrapasse 4 anos. 

B Nestor é isento de pena, conforme expressa previsão do 

Código Penal, uma vez que o delito foi praticado em prejuízo 

de um ascendente. 

C A apuração dos fatos depende de representação de Antunes, 

dado o parentesco entre ele e Nestor. 

D Nestor responderá pela conduta de reter o cartão magnético 

de conta bancária relativa a benefícios, proventos ou pensão 

do idoso, bem como qualquer outro documento com objetivo 

de assegurar recebimento ou ressarcimento de dívida. 

E Como Antunes não havia completado 65 anos de idade na 

data do fato, não se aplicam as disposições do Estatuto do 

Idoso na situação apresentada. 
 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL  

 Questão 84  
 

O título III do Código de Processo Penal estabelece, entre outras 

regras, o acordo de não persecução penal (ANPP). Com base nos 

preceitos legais que regulamentam o ANPP previstos no CPP, 

assinale a opção correta. 
 

A Admite-se o ANPP, se não for o caso de arquivamento, 

quando o investigado confessar circunstancialmente a prática 

de crime com violência ou grave ameaça, desde que a pena 

não ultrapasse a 4 anos, consideradas eventuais majorantes. 

B O descumprimento do ANPP não pode ser considerado para 

impedir o promotor de justiça de oferecer a proposta de 

suspensão condicional do processo, dada a distinta natureza 

dos institutos. 

C O ANPP poderá ser proposto àquele que não tenha direito à 

transação penal por já ter sido beneficiado por este instituto 

no prazo inferior a cinco anos. 

D O juiz poderá recusar a proposta caso reconheça a 

insuficiência das condições ofertadas, momento em que 

deverá remeter incontinenti os autos ao procurador-geral de 

justiça para reformular a proposta. 

E É admissível o ANPP em crimes cometidos contra vítima do 

sexo feminino, devendo a vítima ser intimada acerca da sua 

homologação e de eventual descumprimento. 
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 Questão 85 

 
   

Sabendo que a pretensão punitiva estatal, realizada por meio do 

processo penal, perpassa a fase pré-processual e a ação penal, 

assinale a opção correta. 
 

A O ofendido estará autorizado a ingressar com a ação penal 

privada subsidiária da pública quando, após o prazo do 

oferecimento da denúncia, estando o réu solto, o Ministério 

Público requisitar novas diligências manifestamente 

protelatórias à autoridade policial. 

B Após o ingresso da ação penal de iniciativa privada 

subsidiária da pública, por atuar como litisconsórcio ativo, o 

Ministério Público, ao se manifestar em repúdio à queixa 

subsidiária, poderá determinar o arquivamento do inquérito 

policial. 

C Haverá arquivamento implícito quando o juiz, por discordar 

do pedido do Ministério Público de declinação de 

competência, determinar a remessa do inquérito policial ao 

arquivo, ante o conflito de atribuições entre o juiz e o 

promotor. 

D O Ministério Público não poderá promover o arquivamento 

das peças informativas provenientes de comissão parlamentar 

de inquérito, pois, por não se tratar de inquérito policial, não 

possui atribuição legal para essa manifestação. 

E A promoção de arquivamento de inquérito policial diante da 

existência de provas suficientes acerca da inexigibilidade de 

conduta diversa faz coisa julgada formal, mas não material, 

de modo que poderá ser revista se novas provas surgirem. 
 

   

 Questão 86 

 
   

Acerca do abandono da ação penal, assinale a opção correta. 
 

A Havendo três querelantes dentro de uma só ação penal 

privada, a ausência injustificada de um deles à audiência de 

instrução e julgamento ocasiona a perempção da queixa, 

prejudicando-se o direito de todos. 

B Após a apresentação da queixa, mas antes de seu 

recebimento, caso o querelante não compareça 

injustificadamente à audiência preliminar, visando apenas a 

composição civil, estará configurada hipótese de perempção, 

diante do abandono da ação penal. 

C Caso o advogado particular do querelante não compareça 

nem justifique a ausência à audiência de instrução e 

julgamento, deve ocorrer a nomeação, pelo juiz, de defensor 

público para atuar junto com querelante e evitar a perempção. 

D Haverá perempção da ação penal exclusivamente privada 

quando o defensor do querelante não comparecer à sessão 

plenária de júri na hipótese de julgamento simultâneo do 

crime de ação penal privada em conexão com o crime contra 

a vida. 

E O não comparecimento injustificado do defensor à sessão de 

julgamento da ação penal privada subsidiária da pública será 

causa de perempção, de modo que deverá ser arquivada em 

decorrência do abandono. 

 

   

Questão 87 

 
 

O tema das nulidades no processo penal é especialmente caro à 
atuação da Defensoria Pública, em razão da incumbência de velar 
pelo devido processo legal, pela validade dos atos processuais e 
pelo seu hígido desenvolvimento, até o final trânsito em julgado. 
A respeito desse assunto, com base na posição majoritária do 
STF, julgue os itens a seguir. 

I Será válido o julgamento da apelação se, após a manifestação 
nos autos da renúncia do único defensor, houver nomeação de 
defensor público e este aceitar o encargo, sem necessidade da 
prévia intimação do acusado. 

II É incabível a suspensão condicional do processo na sentença 
de desclassificação do crime e procedência parcial da 
pretensão punitiva. 

III A falta de defesa no processo penal e sua deficiência 
implicam nulidade absoluta do processo, uma vez que o 
prejuízo está implícito na vulnerabilidade do status libertatis 
do acusado. 

Assinale a opção correta. 
 

A Nenhum item está certo. 
B Apenas o item I está certo. 
C Apenas o item II está certo. 
D Apenas os itens I e III estão certos. 
E Apenas os itens II e III estão certos. 
 

   

 Questão 88  
 

No que se refere ao habeas corpus, julgue os itens seguintes. 

I Cabe habeas corpus em caso de imposição exclusivamente de 
pena de multa ao sentenciado. 

II O habeas corpus pode ser interposto por qualquer pessoa, 
independentemente de inscrição na Ordem dos Advogados do 
Brasil. 

III Sendo um instrumento legal de garantia do direito de ir e vir, 
o habeas corpus não pode ser impetrado com o objetivo de 
discutir eventual ilegalidade de decisão que imponha pena 
restritiva de direito diversa da prisão. 

IV Recente construção jurisprudencial do STF passou a admitir, 
por analogia, a figura do habeas corpus coletivo. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e III. 
B I e IV. 
C II e IV. 
D I, II e III. 
E II, III e IV. 
 

   

 Questão 89  
 

No procedimento relativo ao julgamento dos crimes de 
competência do tribunal do júri, em caso de sentença de 
impronúncia ou de absolvição sumária, caberá 
 

A apelação. 
B revisão. 
C agravo de instrumento. 
D recurso em sentido estrito. 
E recurso extraordinário. 
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EXECUÇÃO PENAL  

 Questão 90 

 
   

Acerca da interpretação jurisprudencial do STJ a respeito de indulto 

e comutação da pena, assinale a opção correta. 
 

A Para o preenchimento do requisito objetivo exigido para fins 

de concessão de indulto ou comutação, não é necessário que o 

reeducando tenha cumprido a fração exigida no decreto 

presidencial em relação a cada uma das sanções restritivas de 

direitos que lhe tenham sido impostas pelo juízo sentenciante. 

B A prática de falta grave interrompe o prazo para fim de 

comutação de pena ou indulto. 

C A sentença que tem por objeto o indulto e a comutação de 

pena tem natureza constitutiva. 

D A superveniência de condenação por fato anterior ao início do 

cumprimento da pena altera a data-base para a concessão da 

comutação de pena e do indulto. 

E Para a concessão de indulto, deve-se considerar a pena 

originalmente imposta ao apenado, não sendo computada a 

pena remanescente em decorrência de comutações anteriores. 
 

   

 Questão 91 

 
   

No que concerne à prática de falta grave no curso da execução 

penal, assinale a opção correta.  
 

A Nos termos da orientação do STJ, no caso de fuga, o marco 

inicial da prescrição para a apuração da falta grave é o dia da 

recaptura, por se tratar de infração permanente. 

B Nos termos da Lei de Execução Penal, as faltas disciplinares 

graves não se aplicam ao preso provisório. 

C Conforme orientação do STJ, é exemplificativo o rol de faltas 

graves previsto no art. 50 da Lei de Execução Penal. 

D Segundo o STJ, a posse de droga para uso próprio não 

constitui falta grave. 

E Segundo o STJ, a utilização de tornozeleira eletrônica sem 

bateria não configura falta grave. 
 

   

 Questão 92 

 
   

No que se refere aos órgãos da execução penal, assinale a opção 

correta conforme o disposto na Lei de Execução Penal.  
 

A Não constitui incumbência do Conselho Nacional de Política 

Criminal e Penitenciária inspecionar e fiscalizar os 

estabelecimentos penais. 

B Compete ao Conselho Penitenciário emitir parecer sobre os 

pedidos de detração e remição da pena. 

C É incumbência da defensoria pública compor e instalar o 

conselho da comunidade. 

D Não é incumbência do conselho da comunidade entrevistar os 

presos. 

E Incumbe ao patronato fiscalizar o cumprimento das penas de 

prestação de serviço à comunidade e de limitação de fim de 

semana. 

 

   

Questão 93 

 
 

No que se refere à execução penal, assinale a opção correta. 
 

A A oitiva do condenado pelo Juízo da Execução Penal em 
audiência de justificação realizada na presença do defensor e 
do Ministério Público não supre eventual ausência ou 
insuficiência de defesa técnica no procedimento 
administrativo disciplinar instaurado para apurar a prática de 
falta grave durante o cumprimento da pena. 

B É possível a concessão de indulto ou comutação ao 
condenado pela prática do crime de associação para o tráfico 
de drogas.  

C Compete ao Estado adaptar as unidades prisionais para 
atender às pessoas com doenças crônicas. 

D Incumbe ao Conselho Penitenciário emitir parecer sobre 
indulto com base em estado de saúde do preso.  

E Sempre que possível, as celas devem ser dotadas de registros, 
torneiras e(ou) válvulas de descargas de latão, com vistas a 
proporcionar ao preso o acesso a agua para ingestão e 
higiene. 

 

   

 Questão 94 

 
 

Acerca das medidas de segurança, assinale a opção correta. 
 

A É permitida, ante a ausência de vaga em hospital de custódia, 
a permanência em ala separada de estabelecimento prisional, 
de forma isolada, de inimputável submetido à medida de 
segurança de internação se submetido a tratamento médico. 

B À luz dos princípios da adequação, da razoabilidade e da 
proporcionalidade, mesmo nos casos de delitos sujeitos à 
pena de reclusão praticados por pessoas inimputáveis, o 
magistrado tem a faculdade de determinar tratamento 
ambulatorial, se considerá-lo mais adequado. 

C Segundo jurisprudência do STF, o tempo de duração da 
medida de segurança não deve ultrapassar o limite máximo da 
pena abstratamente cominada ao delito praticado. 

D Como as medidas de segurança têm natureza diversa das 
penas não podem ser objeto de indulto ou comutação, 
consoante a própria dicção da regra constitucional. 

E Na hipótese de conversão do tratamento ambulatorial em 
internação motivada pela incompatibilidade do agente com a 
medida, o prazo mínimo de internação será de três anos. 

 

 

LEGISLAÇÃO PENAL E PROCESSUAL 
PENAL EXTRAVAGANTE 

 Questão 95 

 
 

Quanto às disposições da Lei nº 7.716/1989, que trata dos crimes 
resultantes de discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, 
religião ou procedência nacional, julgue os próximos itens. 

I Os crimes definidos na referida lei admitem também a forma 
culposa. 

II A suspensão do funcionamento do estabelecimento particular 
pelo prazo de três meses constitui efeito automático da 
condenação por crime resultante de preconceito de raça ou de 
cor praticado por seu responsável. 

III Constitui crime o acesso ou recusa atendimento de alguém 
em estabelecimentos esportivos, casas de diversões ou clubes 
sociais, ainda que não abertos ao público. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Nenhum item está certo. 
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 Questão 96 

 
   

A lei nº 2.889/1956 
 

A não prevê causa de aumento de pena no caso de o crime de 

incitação ao genocídio ser cometido pela imprensa. 

B prevê que os crimes nela definidos não serão considerados 

crimes políticos para efeitos de extradição. 

C não prevê redução da pena para a tentativa em relação aos 

crimes nela definidos. 

D não prevê agravamento da pena no caso de o crime ser 

praticado por governante ou funcionário público. 

E prevê que a pena pelo crime de incitação ao genocídio será a 

mesma para o crime incitado, independentemente de sua 

consumação. 
 

   

 Questão 97 

 
   

À luz do disposto na Lei nº 8.072/1990 e da jurisprudência do 

STF e do STJ, assinale a opção correta, acerca dos crimes 

hediondos e equiparados. 
 

A Segundo entendimento dominante do STJ, o homicídio 

qualificado-privilegiado é hediondo. 

B Nos termos da referida lei, o crime de epidemia com 

resultado morte não é considerado hediondo. 

C A referida lei não estabeleceu como hediondo o crime de 

posse ilegal de arma de fogo de uso restrito. 

D Segundo o entendimento do STF, o tráfico privilegiado 

possui natureza equiparada à dos crimes hediondos. 

E Segundo o entendimento do STJ, o crime de associação para 

o tráfico não é considerado hediondo ou equiparado.  
 

   

 Questão 98 

 

Consoante a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e a do 

Superior Tribunal de Justiça, em regra, no caso de crime de lesão 

corporal resultante de violência doméstica contra a mulher, a 

ação penal será 
 

A pública incondicionada. 

B pública condicionada. 

C privativa da ofendida. 

D privada personalíssima. 

E pública, mediante representação. 
 

   

 Questão 99 

 
   

De acordo com a Lei n.º 9.605/1998, na hipótese de, após o 

recebimento da denúncia, o autor de um crime ambiental 

manifestar o seu arrependimento e promover espontaneamente a 

reparação do dano causado, tal circunstância, por si só, 
 

A autorizará a substituição da pena privativa de liberdade por 

restritiva de direitos. 

B justificará a suspensão condicional da pena. 

C servirá como uma atenuante da pena. 

D caracterizará o crime como de menor potencial ofensivo. 

E será uma excludente de ilicitude. 

 

   

Questão 100 

 
 

No âmbito de uma investigação criminal relativa a uma 
organização criminosa, é um exemplo de ação controlada a 
estratégia de 
 

A infiltrar um agente de polícia em tarefas de investigação, para 
que, de forma sigilosa, ele se disfarce de presidiário e obtenha 
a confissão dos líderes presos a respeito dos crimes por eles 
anteriormente cometidos. 

B efetuar a captação ambiental de sinais eletromagnéticos, 
ópticos ou acústicos durante a prisão provisória dos acusados, 
com a finalidade de produzir provas para a investigação dos 
crimes que deram origem à ordem de prisão. 

C executar a interceptação de comunicações telefônicas e 
telemáticas e afastar os sigilos financeiro, bancário e fiscal, 
como forma de apoiar a execução de uma prisão em flagrante. 

D retardar a intervenção policial relativa à ação praticada por 
organização criminosa, mantendo-se o grupo sob observação 
e acompanhamento, para que a medida legal se concretize no 
momento mais eficaz à formação de provas e à obtenção de 
informações. 

E acessar registros de ligações telefônicas e telemáticas, dados 
cadastrais constantes de bancos de dados públicos ou 
privados e informações eleitorais ou comerciais, para 
investigar os fatos que fundamentaram a prisão preventiva 
dos membros da organização. 

Espaço livre 


